MUNICIPIO DE PORTO VELHQO

LEI  N° 1.548 , DE 24 DE NOVEMBRO DE

“Autoriza o Poder Executivo Municipal

adotar o Programa Municipal de Combate a
Violéncia Doméstica e, da outras
providéncias.”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO , usando das
atribuicdes que Ihe confere o inciso IV, do art8)y da Lei Organica do Municipio de
Porto Velho.

FACO SABER que a CAMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO
aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal plantar o Programa
de Combate a Violéncia Domeéstica contra criancaadelescentes, objetivando a
implantacdo de sistema adequados e eficazes neeqederem a prevencao e intervencao
nas politicas e acdes voltadas ao desenvolvimecialsla crianca e do adolescente e de
suas familias.

Art. 2° - Fica autorizado a criacdo de uma rede de ateamdorformada por
uma equipe multidisciplinar especializada na are&idléncia doméstica, envolvendo as
Secretarias de Saude, de Educacdo e de Direitosahtignvisando a elaboracdo de
propostas de prevencao e intervengdo nas familmsecessitarem.

Paragrafo Unica A prevencao dar-se-a em trés niveis, a saber:

| — Primario — elaboracdo de estratégica dirigida ao conjuat@apulacéo
num esforco para reduzir a incidéncia ou o indieeodorréncia de novos casos de
violéncia doméstica, onde inclua programas espesifi

a) Pré-natal — que abordem a temética da violénciaédboa e reforcem os
vinculos pais e filhos;

b) Orientacdo familiar e apoio para 0s pais e/ou respeeis;

c) Capacitacdo e assessoria aos Conselhos Tutelares;

d) Treinamento e capacitacédo voltado aos profissiatessareas sociais e das
secretarias citadas no caput deste artigo;

e) Inclusédo nas escolas municipais de médulos pedeg®gbbre a violéncia
domeéstica nos curriculos, de forma a envolver ance, o adolescente e a
comunidade escolar na discussao e reflexdo sotemdtica na busca de
solucédo para prépria unidade;



9)

h)

MUNICIPIO DE PORTO VELHQO

Sensibilidade, desenvolvimento e execucdo de camgareducativas
publicitéarias, através dos meios de comunicacgdespas, debates e outros
meios de abordagem da violéncia doméstica queeeifn necessarios;
Incentivo a producéo e/ou aquisicdo de materiaitécsobre este tema, de
modo a formar acervo acessivel a comunidade;

Formacédo de banco de dados sobre a situacdo @acisldoméstica neste
Municipio, informatizando as informacdes e agildaro diagnostico e o
prognaéstico.

Il — Secundario — devera envolver o atendimento da populacdost®e & a
elaboragéo de um trabalho que inclua:

a)

b)

c)
d)

visita domiciliar para promover cuidados médicoiaigcaos pais de grupo
de risco;

otimizacdo dos recursos ja existentes, atravésedsopl compativel a
necessidade, bem como os demais recursos maefiasnceiros que se
fizerem necessarios;

subsidios através de auxilio material as familaagrdpo de risco;
atendimento em regime aberto através de crecheespecial atencdo as
criancas e familias em situagdo de risco.

Il — Terciario — desenvolvimento de atendimento dirigido aos indig&l
agressores ou vitimas, visando reduzir as consei$éadversas da violéncia doméstica,
com a implantagédo de abrigos para mulheres e 8kas flotado de toda a infra-estrutura
necessaria ao bom atendimento das mesmas, conapesgecializado.

Art.3° - Para a implantacdo, autoriza o Poder Executiumitpal adotar o
Programa Municipal de Combate a Violéncia Doméstaste Programa de Combate a
Violéncia, o Executivo Municipal podera firmar cé@&mos e/ou parcerias com entidades
governamentais e ndo governamentais, inclusive repasse de recursos financeiros ou
cesséo de pessoal.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdevogam-se as
disposicdes em contrario.

CARLOS ALBERTO AZEVEDO CAMURCA
Prefeito do Municipio

RANILSON DE PONTES GOMES
Procurador Geral



